


“Sou Assistente Social e tenho minhas Bandeiras 
de Luta!”! É assim, reafirmando nosso trabalho profissional e 
nosso compromisso ético-político, que apresentamos a Agenda 
Assistente Social 2018. 

No ano em que se comemoram os 25 anos do Código de Ética 
do/a Assistente Social, propomos, por meio desta publicação, 
uma viagem pelos princípios fundamentais que norteiam nosso 
trabalho profissional e nosso diálogo com as pautas políticas as-
sumidas por nossa categoria. 

O Código de Ética não constitui apenas um conjunto de normas 
legais voltadas ao exercício profissional. Ele é expressão e re-
sultado da intervenção dialética e histórica de uma profissão 
que reconstruiu sua identidade na realidade social.  E, por meio 
das nossas bandeiras, demonstramos lutas cotidianas que os/as 
assistentes sociais enfrentam e que reafirmam a nossa direção 
ética e política. 

Passados 25 anos de sua publicação, ele se mostra atual e efetivo 
na condução das ações profissionais e não só norteia a interven-
ção prática dos/das assistentes sociais, como também permite 
nossa compreensão, posicionamentos e ações frente à conjun-
tura atual brasileira. Conjuntura que tem se revelado cada vez 
mais devastadora dos direitos humanos, das liberdades e da jus-
tiça social. E isso tem demandado cada vez mais de nós, traba-
lhadores/as, a resistência e a defesa intransigente dos princípios 
que apresenta em seu conteúdo. 

A ética, e na sua particularidade a ética profissional, é realiza-
ção criativa, requer conhecimento, planejamento e domínio dos 
meios necessários à sua efetivação objetiva e supõe uma dispo-
sição reflexiva, atenta e solidária, que não se omite, não se si-
lencia, se indigna e se move na direção das forças políticas que 
visam à superação de toda e qualquer forma de desumanização, 
especialmente daquelas que parecem inevitáveis e imutáveis.

Assim, reafirmamos na Agenda de 2018 nossa luta por um pro-
jeto societário comprometido com uma nova sociabilidade, em 
oposição à ordem do capital, o que pressupõe a superação de 
todas as formas de opressão e exploração, se tornando, portanto, 
um espaço de renovação e fortalecimento.

www.cfess.org.br
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apresentação

“Sou Assistente Social e tenho minhas Bandeiras de Luta!”! 

É assim, reafirmando nosso trabalho profissional e nosso compromisso ético
-político, que apresentamos a Agenda Assistente Social 2018. 

No ano em que se comemoram os 25 anos do Código de Ética do/a Assistente 
Social, propomos, por meio desta publicação, uma viagem pelos princípios 
fundamentais que norteiam nosso trabalho profissional e nosso diálogo com 
as pautas políticas assumidas por nossa categoria. 

Por que levantar nossas bandeiras de luta, a partir dos princípios do Código 
de Ética Profissional? 

Porque para os/as assistentes sociais brasileiros/as, o Código de Ética da ca-
tegoria não constitui apenas um conjunto de normas legais voltadas ao exer-
cício profissional. Ele é expressão e resultado da intervenção dialética e his-
tórica de uma profissão que reconstruiu sua identidade na realidade social.  

(...)

É! 
A gente quer viver pleno direito 

A gente quer viver todo respeito 

A gente quer viver uma nação 

A gente quer é ser um cidadão 

A gente quer viver uma nação...
(...)  

A gente quer valer o nosso amor 
A gente quer valer nosso suor 

A gente quer valer o nosso humor 
A gente quer do bom e do melhor...(...) 

A gente quer carinho e atenção 
A gente quer calor no coração 
A gente quer suar, mas de prazer 
A gente quer é ter muita saúde 
A gente quer viver a liberdade 
A gente quer viver felicidade...

>> gonzaguinha - “É” <<
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Porque, por meio das nossas bandeiras, demonstramos lutas cotidianas que 
os/as assistentes sociais enfrentam cotidianamente e que reafirmam a nossa 
direção ética e política. 

Passados 25 anos de sua publicação, nosso Código de Ética se mostra atual 
e efetivo na condução das ações profissionais e não só norteia a intervenção 
prática dos/das assistentes sociais, como também permite nossa compreen-
são, posicionamentos e ações frente à conjuntura atual brasileira. Conjuntu-
ra que tem se revelado cada vez mais devastadora dos direitos humanos, das 
liberdades e da justiça social. E isso tem demandado cada vez mais de nós, 
trabalhadores/as, a resistência e a defesa intransigente dos princípios que 
nosso Código de Ética apresenta. 

A Agenda Assistente Social 2018 tem seu conteúdo dissolvido ao longo de 
suas páginas, em uma tentativa de expor os temas em sua densidade sem, 
contudo, se tornar cansativo para quem lê.  

Assim, ao longo dos meses, os onze princípios fundamentais do Código de 
Ética são apresentados, aprofundados e comentados, sempre em um diálogo 
permanente com temáticas atuais, datas comemorativas, bandeiras de lutas 
e outros elementos que possuem relevância para o Serviço Social brasileiro.

No projeto gráfico da Agenda Assistente Social 2018, fazemos explicita-
mente referência, por meio de cores e traços, à obra de Arthur do Bispo do 
Rosário, artista sergipano falecido em 1989. É dele a imagem que há 25 anos 
ilustra (e embeleza) a capa do nosso Código de Ética. À época, foi escolhida 
como uma forma de homenagear cada usuário/a das políticas e serviços so-
ciais, em nome do respeito, qualidade e responsabilidade, nos termos dos 
princípios firmados por este Código que nossa ética profissional pretende 
assegurar.

Por isso, é nos bordados, nos objetos e miniaturas, nos traços, nas texturas 
de tecidos, nos fios que alimentam estandartes e fardões e no bordar de de-
senhos e nomes de pessoas é que buscamos nossa referência visual para a 
agenda e, ainda, fazemos reverência a Bispo. 

A Agenda Assistente Social 2018, portanto, ultrapassa seu papel de fer-
ramenta para marcação dos compromissos diários, e se propõe a inspirar 
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a categoria no seu cotidiano com arte, música, cinema e poesia, que per-
correm toda a publicação, além da mediação com os temas propostos. Não 
pretendemos apresentar um guia prático de perguntas e respostas sobre o 
cotidiano profissional e os dilemas éticos, e sim levar cada leitor ou leitora 
a uma reflexão sobre seu trabalho, com interface com o Código de Ética e as 
bandeiras de luta. 

Porque, como verão no decorrer da Agenda, como a poesia e as artes em 
geral, a ética, e na sua particularidade a ética profissional, é realização cria-
tiva, requer conhecimento, planejamento e domínio dos meios necessários à 
sua efetivação objetiva e supõe uma disposição reflexiva, atenta e solidária, 
que não se omite, não se silencia, se indigna e se move na direção das forças 
políticas que visam à superação de toda e qualquer forma de desumanização, 
especialmente daquelas que parecem inevitáveis e imutáveis.

Assim, reafirmamos na Agenda Assistente Social 2018 nossa luta por um 
projeto societário comprometido com uma nova sociabilidade, em oposi-
ção à ordem do capital, o que pressupõe a superação de todas as formas 
de opressão e exploração, se tornando, portanto, um espaço de renovação e 
fortalecimento. E o projeto ético-político do Serviço Social brasileiro é cer-
tamente uma trincheira dessa resistência profissional e de defesa da classe 
trabalhadora. 

Por fim, esperamos que, ao abrir a agenda, cada assistente social se reco-
nheça enquanto parte de um projeto societário e de um coletivo profissional 
que propõe uma alternativa real às desigualdades sociais produzidas pelo 
capitalismo. 

Abracemos nosso Código de Ética e levantemos nossas bandeiras de luta, 
porque, parafraseando Raul Seixas, “é de batalhas que se vive a vida!”.  

Conselho Federal de Serviço Social  
Gestão É de batalhas que se vive a vida! (2017-2020)







Cotidiano e os desafios 
éticos para a/o assistente 
social 
Em 2018, comemoram-se 25 do 
Código de Ética da/o Assistente 
Social. Sim, comemoramos. Mas o 
que exatamente, já que, no cotidiano 
profissional, os limites parecem cada 
vez mais intransponíveis à efetivação 
dos princípios e valores da ética 
profissional? Comemoramos, porque, 
para o Serviço Social brasileiro, 
comemorar é ação que se conjuga 
com luta. E lutar é se nutrir da força 
coletiva que cava possibilidades de 
liberdade na complexidade do devir 
histórico. Comemorar é também 
trazer à memória, reconhecer o valor 
e revigorar as potencialidades daquilo 
que nos representa porque nos 
humaniza. Por isso, este um quarto de 
século do Código de Ética Profissional 
evoca muitas comemorações e 

lutas, sobretudo no atual estágio 
de aprofundamento da barbárie 
burguesa, que torna ainda mais 
imprescindível a defesa dos valores e 
princípios éticos do Serviço Social. A 
ética profissional das/os assistentes 
sociais brasileiras/os foi lapidada por 
muitas mãos, num processo coletivo 
que demandou organização política 
e investimento intelectual. Processo 
cunhado nos anos iniciais da década 
de 1990, a partir dos avanços do 
Código de 1986, num contexto no 
qual o Brasil enfrentava uma das 
crises da dominação burguesa e os 
apelos à ética na vida pública e na 
política serviam à sua fetichização e 
consequente desvalorização1. Naquela 
conjuntura, o Serviço Social brasileiro 
não se rendeu aos conclamos 
idealistas de uma ética abstrata, 
desprovida de materialidade histórica 
e de sujeitos concretos. Na direção 
contrária, a categoria profissional 
ancorou sua concepção de ética e a 
defesa de valores humano-genéricos 
nas potencialidades emancipadoras 
da práxis, nas possibilidades 
históricas abertas pelo processo de 
autoconstrução humana. Escolha 
inédita e ousada, fundamentada na 
ontologia do ser social, portanto 
avessa ao formalismo, legalismo 
e corporativismo, articulando as 
escolhas valorativas da profissão 
ao horizonte da emancipação 
humana. O código, expressão 
normativa da ética profissional, é 
um componente central e valoroso 
do projeto hegemônico do Serviço 

Não inveje o poeta

Não pense que por ser um fingidor

Lhe falta suor, lágrimas e lombalgias,

Como a vida ética

A poesia se faz no dia-a-dia

Na labuta da criação 

Que resiste

Insiste

Se cultiva

Na enchente

Na estiagem

Na contramão 

Do não

>> vida ética e poesia / 

Cristina Brites <<



Social brasileiro. Seus valores, 
princípios, deveres e direitos revelam 
o amadurecimento intelectual e 
a autoconsciência da categoria 
profissional sobre o significado de 
seu trabalho e sobre a direção ética 
e política que almeja imprimir nas 
respostas cotidianas que elabora 
às expressões da questão social. 
Uma autoconsciência crítica, 
capaz de compreender os desafios 
e os limites que a sociabilidade 
burguesa coloca para a vida ética, 
mas, sobretudo, capaz de tecer, nas 
teias da desumanização cotidiana, 
os laços, os elos e as bandeiras 
que resistem e fortalecem nossas 
barricadas em defesa da ética, da 
liberdade e da vida plena de sentido 
autenticamente humano. Como a 
poesia e as artes em geral, a ética, 
e na sua particularidade a ética 
profissional, é realização criativa, 
requer conhecimento, planejamento e 
domínio dos meios necessários à sua 
efetivação objetiva. Requer também 
uma boa dose diária de inquietação, 
de inconformismo diante de qualquer 
injustiça, violência, discriminação, 
autoritarismo, moralismo e 
intolerância. Supõe uma disposição 
reflexiva, atenta e solidária, que não 
se omite, não silencia, se indigna e se 
move na direção das forças políticas 
que visam à superação de toda e 
qualquer forma de desumanização, 
especialmente daquelas que parecem 
inevitáveis e imutáveis. Por isso, 
nesta Agenda Assistente Social 2018, 
a comemoração dos vinte e cinco anos 
do Código de Ética Profissional rende 
homenagem à beleza das realizações 

janeiro
éticas, transitando por seus princípios 
e valores e vinculando-os às criações 
artísticas e à luta política que visam 
à desalienação do cotidiano. A ação 
ética é essencialmente bela e, como 
tal, não pode ser padronizada e 
tampouco aprisionada aos limites do 
possível. É bela, porque nos realiza, ao 
mesmo tempo em que nos ultrapassa, 
afirmando uma individualidade 
enriquecida, plasmada pela realização 
da genericidade emancipada dos 
limites da barbárie. É bela, porque 
afirma nossa condição de sujeitos 
históricos e racionais, capazes de 
construir um devir que comporte as 
múltiplas possibilidades da liberdade. 
É bela, porque realiza a conexão com 
o humanismo autêntico, afirmando-
se como ação autônoma capaz de 
romper, ainda que de forma relativa, 
com o amesquinhamento cotidiano 
do utilitarismo e da mercantilização 
da vida. A ação ética é libertadora 
e, exatamente por isso, é artigo 
raro, de efetivação complexa. No 
capitalismo, a ação ética é “um rosto 
exposto em pleno baile de máscaras”2. 
Por ser ação que se contrapõe à 
desumanização, afirmação das 
possibilidades de liberdade, realização 
da beleza genuína do autenticamente 
humano, a ética profissional merece 
ser comemorada nos femininos da 
luta política, da poesia, da criação, 
das artes e da desalienação cotidiana.

1 - BARROCO, M.L.S. e TERRA, S. Código de 
Ética da/o Assistente Social comentado. São 
Paulo: Cortez, 2012

2 - Magiezi, Z./Estranherismo/e-book, 
posição 707





Como no poema de Magiezi, 
liberdade é a pele da vida ética. 
Concebida ontologicamente 
como núcleo da vida ética e como 
capacidade humana, a liberdade 
inscrita no Código de Ética 
Profissional é essencialmente 
histórica, supondo o trabalho 
profissional como meio de realização 
de seus modos particulares. O 
reconhecimento de sua centralidade 
ética implica igualmente na sua 
articulação orgânica com a totalidade 
dos princípios, valores, direitos e 
deveres afirmados no Código de 
Ética. Ou seja, a realização objetiva 
da liberdade como valor ético 
central resulta de ações profissionais 

concretas, que vinculam, por 
mediações diversas, as alternativas 
abertas pela processualidade 
histórica de emancipação humana, 
a autonomia e a competência 
profissional, em sua unidade teórico-
metodológica, técnico-operativa 
e ético-política. Falando assim, a 
liberdade pode parecer muito distante 
e abstrata, destoante das condições 
objetivas do trabalho assalariado, 
alienado. No entanto, é exatamente 
esta concepção histórica de liberdade, 
ontologicamente ancorada nas 
potencialidades emancipadoras 
da práxis, que permite sua efetiva 
proximidade com a realidade social e 
profissional, abrindo  possibilidades 
para sua objetivação. O fato de a 
realidade ser contraditória, desigual 
e complexa não anula as alternativas 
concretas de afirmação da liberdade, 
apenas torna mais desafiadora a 
luta por sua efetivação. Os produtos 
do trabalho profissional efetivam 
modos particulares de liberdade 
quando fortalecem a autonomia das/
os usuárias/os; quando contribuem 
para ampliar suas alternativas de 
escolha diante das necessidades 
sociais; quando favorecem a 
expansão de individualidades livres. 
Há muitos modos particulares 
de realização da liberdade no 

Enquanto alguns escolhem

ocasiões especiais

para se vestirem de
 liberdade

para ela 

liberdade é pele

>> zack Magiezi /Estranherismo/e-book, posição 801 <<



cotidiano profissional, todos se 
vinculam ao significado histórico 
que a liberdade assume diante das 
possibilidades da emancipação 
humana. Metaforicamente, 
poderíamos pensar que os produtos 
concretos do trabalho profissional 
que realizam formas particularizadas 
de liberdade são como aquela água 
que ininterruptamente goteja sobre 
o solo cultivado. Observada de 
forma isolada, é apenas uma gota 
de água, ínfima, imperceptível, 
franzina. No entanto, se observada 
em sua regularidade e conexão 
com a totalidade que integra, 
pode-se constatar sua importância 
imprescindível para irrigação do 
solo e continuidade da vida. Também 
não se compreende a relevância da 
nascente observando-se apenas o rio, 
ou a grandeza do rio observando-
se apenas a nascente. No entanto, 
rio e nascente integram a mesma 
realidade, um não existe sem o outro 
e são igualmente importantes. Os 
modos particulares de realização da 
liberdade no trabalho profissional 
cotidiano são como a nascente que 
alimenta a grandiosidade do rio, 
ao passo que as potencialidades 
libertadoras da práxis são como o 
rio, que só existe se alimentado pela 
nascente. 

Reconhecimento 
da liberdade 
como valor 

ético central e 
das demandas 

políticas a 
ela inerentes 
- autonomia, 

emancipação e 
plena expansão 
dos indivíduos 

sociais

fevereiro





A radicalidade crítica da 
ética profissional das/os assistentes 
sociais brasileiras/os não faz 
qualquer concessão às ilusões 
idealistas, sejam elas liberais, 
neoliberais ou social-democráticas. 
Do mesmo modo, não transige 
diante de concepções irracionalistas 
e fascistas que tentam atribuir as 
causas da barbárie socialmente 
produzida à grupos humanos 
considerados essencialmente 
“inferiores” ou “subhumanos”. Ou 
seja, a ética profissional do Serviço 
Social brasileiro não abre mão 
da realidade como fundamento e 
critério de avaliação das categorias 
históricas de natureza ética, política 
ou teórica. Exatamente por isso, o 
reconhecimento, na perspectiva do 
trabalho, de conquistas políticas 
nos marcos da ordem burguesa, não 
significa nem a aceitação tácita de 
seus limites e tampouco do fato de, 
que na maior parte do tempo, existem 
apenas em sua expressão formal. 
Ao contrário, intransigir na defesa 
dos direitos humanos e recusar o 

arbítrio e o autoritarismo significa 
assumir um posicionamento ético-
político que reconhece os aspectos 
da luta de classes que representam 
avanços na direção da humanização, 
tomando-os como ponto de partida 
e não como ponto de chegada, tendo 
em vista seus limites e contradições 
na sociedade dividida em classes. 
Por isso, a concepção histórica dos 
direitos humanos, que fundamenta 
este princípio da ética profissional, 
não reduz sua defesa intransigente 
aos limites formais das declarações 
burguesas, tampouco os concebe 
como referência exclusiva desta 
sociabilidade, dada a contribuição 
das lutas operárias e populares, que 
imprimiram referências coletivas 
imprescindíveis para a afirmação 
de direitos fundamentais nas suas 
dimensões econômicas, sociais, 
culturais e ecológicas. Uma concepção 
histórica dos direitos humanos exige 
sua conexão com a dinâmica da 
realidade social e sua defesa supõe 
mediações políticas que assegurem 
seu reconhecimento e sua viabilidade 
no âmbito das políticas sociais, das 
relações sociais e das modalidades de 
intervenção do Estado na regulação 
dos conflitos de classe. O discurso 

Podemos, então, dizer que as 

declarações de dire
itos

afirmam mais do que a ordem 

estabelecida permite 

e afirmam menos do que os 

direitos exigem

>> Marilena CHAUÍ / “Direitos Humanos e Medo” In Simulacro 

e poder: uma análise da mídia / São Paulo: Editora da 

Fundação Perseu Abramo, 2006, p.104 <<



falacioso de que a defesa dos direitos 
humanos é a defesa de bandidos, 
quase sempre sob a alegação de 
que tal defesa impede o rigor da 
punição diante de crimes bárbaros 
ou gera impunidade que favorece 
o aprofundamento da violência, 
não encontra correspondência na 
realidade. A violação dos direitos 
humanos resulta dos antagonismos 
entre a afirmação de uma 
universalidade formal e a realização 
de uma desigualdade real. Com 
Marx sabemos que, nos marcos da 
ordem do capital, a afirmação da 
universalidade humana é, na verdade, 
a afirmação do homem burguês, 
do que decorre um humanismo 
abstrato assumido formalmente e 
a efetivação prática de um anti-
humanismo. Portanto, intransigir 
em defesa dos direitos humanos é 
desvelar as expressões particulares 
do anti-humanismo presentes no 
cotidiano profissional, é dizer não 
à naturalização e à banalização da 
violência praticada pelos/as agentes 
de repressão do Estado contra negros/
as e trabalhadoras/es empobrecidas/
os. É também dizer não à reprodução 
da desigualdade por parte do Sistema 
de Justiça, à violação dos direitos 
humanos produzida pela corrupção, 
pela concentração da riqueza, pelo 
extermínio de lideranças vinculadas 
às lutas quilombola, indígena e 
camponesa e pelos crimes de ódio 
praticados contra mulheres, negros/as 
e população LGBT*. Neste princípio 
fundamental da ética profissional, 
o Serviço Social brasileiro também 
expressa seu posicionamento crítico 
diante da estrutura desigual e 
conservadora da formação sócio-

histórica brasileira, que presentifica, 
nas instituições e nas relações sociais, 
políticas e de poder, as heranças vivas 
de nosso passado colonial, escravista, 
patrimonialista, coronelista, elitista 
e machista. Em tempos de barbárie, 
de regressão de direitos, a defesa 
dos direitos humanos e a recusa 
do arbítrio e do totalitarismo são 
uma exigência ética cotidiana 
que não deve nada ao idealismo, 
pois é a realidade que reclama tal 
posicionamento. Nas palavras de 
Trindade, “se o discurso dos direitos 
humanos se mantiver como crítica da 
sociedade, somar-se a todos os outros 
discursos libertadores e converter-se 
em práxis ativa da irresignação dos 
explorados, oprimidos, humilhados 
e excluídos, cumprirá certamente 
papel transformador. A voz do 
conformismo, não obstante sua força 
alienante, tem limites na própria 
realidade que busca conservar”1.

Defesa 
intransigente 
dos direitos 

humanos e 
recusa do 

arbítrio e do 
autoritarismo

março

1 - Trindade, J.D.L. História social dos 
direitos humanos. São Paulo: Peirópolis, 
2011, p. 212.





Eu estava esparramado na rede

jeca urbanóide de papo pro ar

me bateu a pergunta, meio à esmo:

na verdade, o Brasil o que será?

O Brasil é o homem que tem sede

ou quem vive da seca do sertão?

Ou será que o Brasil dos dois é o mesmo

o que vai é o que vem na contra-mão?

O Brasil é um caboclo sem dinheiro

procurando o doutor nalgum lugar

ou será o professor Darcy Ribeiro

que fugiu do hospital pra se tratar

A gente é torto igual Garrincha e 

Aleijadinho
Ninguém precisa consertar

Se não der certo a gente se virar 

sozinho
decerto então nunca vai dar

O Brasil é o que tem talher de prata

ou aquele que só come com a mão?

Ou será que o Brasil é o que não come

o Brasil gordo na contradição?

>> A cara do Brasil / Celso Viáfora 

e Vicente Barreto <<

No Código de Ética da/o 
Assistente Social, os direitos e a 
cidadania, “forma sociopolítica de 
garantir a vigência dos direitos”1, são 
concebidos em sua processualidade 
histórica, portanto, como resultado 
das lutas da classe trabalhadora 
para afirmação de seus interesses e 
necessidades. O horizonte promissor 
dos direitos de cidadania afirmados 
na Constituição de 1988, fruto de 
um projeto arquitetado pelas forças 
políticas progressistas no embate 
travado com os lobistas das elites 
dirigentes no processo de transição 
democrática, foi se turvando nas três 
últimas décadas na mesma proporção 
em que avançavam entre nós as 
ofensivas neoliberais. A recente, 
inconclusa e mutilada cidadania 
brasileira padece dos ataques 

sistemáticos com que se apresenta a 
face bárbara da crise de acumulação 
capitalista na periferia do sistema, 
com destaque para o desmonte da 
seguridade social, o desemprego 
estrutural, a desproteção do trabalho, 
a apropriação privada do fundo 
público, a submissão generalizada do 
trabalho ao capital, transformando 
os direitos de cidadania numa 
realidade distante para a maioria 
das/os trabalhadoras/es. A cidadania 
à brasileira é profundamente 
contraditória e desigual, e 
seus parâmetros republicanos, 
universalistas, de civilidade, de 
laicidade, de responsabilidade pública 
e estatal, escoam da letra da lei para os 
bueiros cotidianos do autoritarismo, 
do assistencialismo, da fragmentação, 
do focalismo, do clientelismo, do 
coronelismo, das condicionalidades 
e da subalternização no âmbito das 
relações de poder e das políticas e 
programas sociais. Esta é a realidade 
que confronta o trabalho cotidiano 
de assistentes sociais, que têm como 
um de seus objetivos o atendimento 
de necessidades sociais da classe 
trabalhadora na perspectiva dos 
direitos de cidadania. Neste, e no 
conjunto dos princípios fundamentais 
da ética profissional, o fato de a 
realidade social ser desfavorável aos 
compromissos éticos assumidos pelas/
os assistentes sociais não cancela 
a validade de nossas bandeiras de 
luta. Ao contrário, torna-as ainda 
mais imprescindíveis para a luta 
geral da classe trabalhadora. Não 
por acaso, a tarefa de consolidação 
e aprofundamento da cidadania é 
concebida pela ética profissional como 
tarefa coletiva primordial e vinculada 



Ampliação e 
consolidação da 

cidadania, considerada

tarefa primordial de 

toda sociedade, com 
vistas à

garantia dos 

direitos civis sociais 
e políticos das

classes 
trabalhadoras

à garantia dos direitos sociais, civis e 
políticos da classe trabalhadora. Nesta 
perspectiva, no cotidiano profissional, 
a/o assistente social é desafiada/o 
- teórica, ética e politicamente – a 
superar as ilusões do formalismo da 
cidadania burguesa, aproximando 
as respostas profissionais cotidianas 
das estratégias de luta da classe 
trabalhadora para efetivação de 
seus direitos. Ao mesmo tempo, este 
desafio e os mecanismos necessários 
ao seu enfrentamento não podem 
ser isolados da totalidade social nem 
pensados como tarefa solitária. Por 
isso, coerentes com este compromisso 
ético-político, as entidades 
profissionais têm protagonizado uma 
participação orgânica e propositiva 
nas principais frentes de luta em 
defesa dos direitos e da cidadania. 
O Serviço Social brasileiro tem 
marcado sua presença nas lutas em 
defesa de uma concepção ampla 
de seguridade social, da garantia e 
ampliação do orçamento público para 
financiamento das políticas sociais 
e da ampliação de seus quadros 
profissionais por meio da realização 
de concursos públicos, entre tantas 
outras bandeiras de luta diretamente 
vinculadas ao aprofundamento da 
cidadania. Bandeiras conectadas 
com as lutas das/os trabalhadoras/
es, aprovadas no 44° Encontro 
Nacional CFESS-CRESS, e que 
servem de referência e fortalecem o 
trabalho profissional cotidiano. Ou 
seja, neste princípio do Código de 
Ética Profissional, considerado na 
sua articulação com a totalidade da 
ética profissional, a cidadania e os 
direitos civis, sociais e políticos, são 
apreendidos na sua materialidade 

histórica e no cerne da luta de classes. 
O compromisso com a ampliação 
e aprofundamento da cidadania 
não é abstraído de seus limites e 
contradições históricas, nem do 
fato de que a luta pela emancipação 
humana supõe e ultrapassa a própria 
luta pela cidadania. Na mesma 
direção, este compromisso coloca 
em relevo a condição essencial de 
que a luta pela cidadania é também 
a luta pela melhoria das condições 
de trabalho da/o assistente social, 
vinculando, ética e politicamente, o 
trabalho profissional, o pertencimento 
de classe e a luta geral das/os 
trabalhadoras/es. 

abril

1 - BARROCO, M.L.S. e TERRA, S. Código de 
Ética da/o Assistente Social comentado. São 
Paulo: Cortez, 2012, p.61.





“O dia em que o morro descer 

e não for carnaval
ninguém vai ficar pra 
assistir o desfile final 
na entrada rajada de fogos 

pra quem nunca viu 
vai ser de escopeta, 
metralha, granada e fuzil 
(é a guerra civil)” 

>> Wilson das Neves / 

Paulo César Pinheiro <<

A crise da democracia burguesa 
revela o esgotamento do projeto 
civilizatório do capitalismo. Longe de 
ser uma análise pessimista, trata-se 
de uma constatação realista diante da 
barbárie vivida mundialmente e que 
pode ser medida em suas múltiplas 
expressões. No plano imediato, 
cresce a cada dia o número de vidas 
humanas aniquiladas por conflitos 
armados motivados por interesses 
econômicos e políticos, pelo aumento 
da miséria na proporção inversa da 
abundância capitalista de mercadorias, 
pelo adensamento da população de 
refugiados em todo o planeta, pelo 
recrudescimento da violência urbana 
e rural, pelos crimes de ódio e pelas 
medidas de exceção e do autoritarismo, 
que ganham terreno na maioria das 
nações ditas democráticas. No plano 
mediato, o avanço da barbárie pode 
ser constatado pelas contrarreformas 
neoliberais que substituem 
paulatinamente as possibilidades 
democráticas abertas pelo pacto 
entre as classes do pós-segunda 
guerra mundial, de enfrentamento 
das desigualdades sociais, gerando 
regressão dos direitos, desproteção 

social e abandono, que interditam 
o futuro de parcela significativa da 
classe trabalhadora. No Brasil, as 
elites dominantes costumam atribuir, 
à crise da democracia burguesa, 
causas de natureza ético-política 
que, de maneira exclusiva, seriam 
responsáveis pela degeneração do 
Estado e das instituições políticas. 
Nessa interpretação, o apelo moral ao 
combate da corrupção assume especial 
destaque como solução para a crise 
da democracia. A mídia patronal, a 
classe política dirigente, personalidades 
públicas e intelectuais conservadores 
“clamam” por uma “unidade nacional”, 
acima das ideologias de esquerda e de 
direita que, segundo suas avaliações, 
dividem o Brasil, promovem a 
desordem, intranquilizam o mercado 
e emperram a adoção de reformas 
imprescindíveis para superar a crise 
fiscal do Estado e a retomada do 
crescimento econômico. Entre nós, 
há tempos este tem sido o discurso 
burguês bradado à exaustão entre os/as 
defensores/as do status quo. Discurso 
destilado em doses diárias por meio 
de editoriais jornalísticos, reportagens 
especiais, análises de economistas 
e cientistas políticos/as, programas 
partidários e pronunciamentos 
governamentais alinhados ao projeto 
dominante, visando, como verdadeiras 
peças publicitárias, a seduzir a 
população sobre suas meias verdades: 
a corrupção, a ineficiência e o tamanho 
do Estado como únicos entraves à 
democracia que, obviamente, para esta 
visão, só encontra saída na lógica do 
mercado. Este discurso ganha força 
sempre que a dominação burguesa 
se depara com forças políticas de 
resistência às medidas regressivas 



Defesa do 

aprofundamento da 

democracia, enquanto 
socialização da 

participação 

política e da riqueza 

socialmenteproduzida

que retiram direitos historicamente 
conquistados das/os trabalhadoras/es. 
Na verdade, no caso brasileiro, o alvo 
privilegiado deste discurso dominante 
são as conquistas democráticas 
cunhadas pelas forças políticas que 
confrontaram o regime autocrático 
burguês da ditadura empresarial-militar 
brasileira, processo protagonizado 
também por segmentos do Serviço 
Social e que abriam, no contexto de 
transição política da década de 1980, 
possibilidades para o aprofundamento 
da democracia. No entanto, os ventos 
neoliberais, que sopravam do norte 
desde a crise do capitalismo de meados 
da década de 1970, não só têm impedido 
o aprofundamento da democracia na 
direção ética defendida pelo Serviço 
Social brasileiro, como têm retroagido 
sobre os próprios limites do formalismo 
burguês, por meio de projetos 
aprovados pela institucionalidade 
burguesa, que dão ares de legalidade 
às medidas ilegítimas que ferem de 
morte a democracia: golpe parlamentar; 
militarização das forças de repressão 
do Estado; autos de resistência, 
mandados coletivos e “guerra às 
drogas” que promovem o extermínio 
da classe trabalhadora empobrecida; 
criminalização dos movimentos sociais; 
privatização do patrimônio público; 
crimes ambientais; corrupção, renúncia 
fiscal e sonegação das grandes empresas 
privadas. Já em 1993, no contexto de 
aprovação do atual Código de Ética 
Profissional, o Serviço Social brasileiro 
recusava o engodo desta interpretação 
dominante, assumindo a defesa do 
aprofundamento de uma democracia 
substantiva voltada para a socialização 
da participação política e da riqueza 
socialmente produzida. O horizonte da 

democracia com a qual a/o assistente 
social se compromete eticamente não 
se encerra na representação limitada 
do projeto burguês, do voto, da livre 
manifestação e da igualdade formal 
perante a lei. Na sociedade dividida 
em classes, o Serviço Social brasileiro 
escolheu avançar na luta por uma 
democracia substantiva ao lado da 
classe trabalhadora e em defesa de seus 
interesses, consciente de que, na luta de 
classes, não há empate. O compromisso 
ético com uma democracia que socialize 
o poder político e a riqueza social 
é incompatível com a aceitação da 
miséria, da violência, da concentração 
da riqueza, da discriminação, do 
desemprego, da privatização e 
sucateamento das políticas sociais e dos 
limites impostos às/aos trabalhadoras/
es, que impedem o seu acesso ao 
emprego, à moradia, à seguridade social 
e à educação de qualidade. Na luta pelo 
aprofundamento da democracia, o 
horizonte para o qual o Serviço Social 
brasileiro lança sua mirada é muito 
mais largo e profundo do que os parcos 
limites da democracia burguesa. É a 
própria realidade social que reclama 
esta ousadia.
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Lá não tem brisa
Não tem verde-azuis
Não tem frescura nem atrevimento

Lá não figura no mapa
No avesso da montanha, é 
labirinto
É contra-senha, é cara a tapa
Fala, Penha
Fala, Irajá
Fala, Olaria
Fala, Acari, Vigário Geral
Fala, Piedade
Casas sem cor
Ruas de pó, cidade
Que não se pinta
Que é sem vaidade
Vai, faz ouvir os acordes do 

choro-canção
Traz as cabrochas e a roda de 

samba
Dança teu funk, o rock, forró, 

pagode, reggae
Teu hip-hop
Fala na língua do rap
Desbanca a outra
A tal que abusa
De ser tão maravilhosa
[…]
Lá não tem claro-escuro
A luz é dura
A chapa é quente
Que futuro tem
Aquela gente toda
Perdido em ti
Eu ando em roda
É pau, é pedra
É fim de linha
É lenha, é fogo, é foda

>> Subúrbio, Chico Buarque <<

Nos limites da ordem burguesa, 
entre a impossibilidade da igualdade 
substantiva dos indivíduos sociais 
e as possibilidades de redução das 
desigualdades e injustiças sociais, 
há inúmeras mediações, que, se 
adequadamente reconhecidas e 
enfrentadas, podem gerar impactos 
positivos na vida das/os usuárias/
os atendidas/os pelo Serviço Social. 
No capitalismo, a desigualdade 
estrutural das relações sociais erigidas 
sobre a apropriação privada dos 
meios de produção e dos frutos do 
trabalho, atualiza e redimensiona 
modos particulares de desigualdade 
e de opressão, que se expressam nas 
relações étnico-raciais e de gênero e 
também no ocultamento de diferenças 
no atendimento de necessidades. O 
princípio da equidade se articula à 
afirmação da igualdade no campo dos 
direitos quando a diversidade humana, 
as diferenças e as necessidades 

particulares são reconhecidas e 
consideradas na viabilização do acesso 
aos programas e políticas sociais. A 
equidade supõe que os indivíduos 
sociais sejam reconhecidos em suas 
diferenças e necessidades particulares, 
exatamente para que as diferenças 
não se transformem em desigualdades 
reais ou aprofundem as já existentes. 
Considerado abstratamente, o 
posicionamento em favor da equidade 
e da justiça social pode parecer óbvio, 
no entanto, quando analisado diante 
de situações e indivíduos sociais 
concretos, este princípio revela seu 
real significado e importância para 
o acesso aos bens e serviços sociais. 
Não se trata da antiga e despolitizada 
assertiva do “cada caso é um caso” 
e tampouco de generalizações 
abstraídas das condições objetivas de 
reprodução social, mas da apreensão 
dos processos sociais que incidem 
sobre o atendimento das necessidades. 



>> Subúrbio, Chico Buarque <<

Posicionamento em 

favor da equidade 
e justiça social, 

que assegure 
universalidade de 
acesso aos bens e 

serviços relativos aos 

programas e políticas 

sociais, bem como sua 

gestão democrática 

No âmbito das políticas sociais, a 
ausência do princípio de equidade 
pode acentuar as desigualdades já 
existentes e impedir a efetivação 
dos direitos. O direito à educação, 
por exemplo, pode ser inviabilizado 
pela ausência de uma política de 
assistência estudantil que assegure a 
permanência e o aproveitamento dos 
estudos de grupos com necessidades 
particulares de natureza econômica e/
ou cultural. Este direito também pode 
ser inviabilizado se a instituição de 
ensino não for capaz de reconhecer e 
respeitar a diversidade étnico-racial e 
das identidades de gênero. Do mesmo 
modo, pode impedir a viabilização do 
direito à educação se não assegurar 
as condições para que estudantes 
com necessidades especiais possam 
ter acesso igualitário aos recursos 
e meios necessários aos estudos. As 
normas institucionais, os critérios de 
inclusão e as condicionalidades das 
políticas sociais,  quando interpretadas 
de forma legalista e abstrata, 
também podem impedir o acesso 
aos bens e serviços, contribuindo 
para aprofundar as desigualdades 
e as injustiças sociais geradas pela 
sociedade dividida em classes. No 
entanto, desta compreensão sobre a 
importância do princípio de equidade, 
não decorre qualquer mistificação 
sobre as políticas sociais e os direitos, 
no âmbito da sociabilidade burguesa, 
uma vez que, nesta sociedade, não 
existe a possibilidade de socialização 
do poder político e da riqueza 
socialmente produzida, condições 
objetivas para efetivação da igualdade 
substantiva e da justiça social. Neste 
princípio da ética profissional, o 
Serviço Social brasileiro também 

afirma seu compromisso com a gestão 
democrática dos programas e políticas 
sociais, dimensão que se articula com 
o fortalecimento da autonomia das/
os usuárias/os e de sua participação 
nos espaços de deliberação e controle 
das políticas sociais e de decisões 
institucionais. O posicionamento 
em favor da gestão democrática 
dos programas e políticas sociais 
também expressa a articulação 
dos princípios fundamentais da 
ética profissional com as históricas 
reivindicações da classe trabalhadora 
de democratização de decisões 
que envolvem o atendimento de 
seus interesses e necessidades. 
As legislações e as resoluções 
que normatizam as políticas 
sociais contemplam diferentes 
formas de participação e controle 
social por parte da população 
atendida, mecanismos que devem 
ser observados, valorizados e 
potencializados pelo trabalho 
profissional cotidiano.
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A caravana do Irajá
o comboio da Penha
Não há barreira que retenha
esses estranhos
Suburbanos tipo muçulmanos
do Jacarezinho
A caminho do Jardim de Alá
é o bicho, é o buchicho, é a charanga

Diz que malocam seus facões
e adagas
Em sungas estufadas e calções 

disformes
Diz que eles têm picas enormes

E seus sacos são granadas
Lá das quebradas da Maré

Com negros torsos nus deixam

em polvorosa
A gente ordeira e virtuosa que apela

Pra polícia despachar de volta

O populacho pra favela
Ou pra Benguela, ou pra Guiné

Sol, a culpa deve ser do sol
Que bate na moleira, o sol

Que estoura as veias, o suor

Que embaça os olhos e a razão

E essa zoeira dentro da prisão

Crioulos empilhados no porão

De caravelas no alto mar

Tem que bater, tem que matar

engrossa a gritaria
Filha do medo, a raiva é mãe da 

covardia
Ou doido sou eu que escuto vozes

Não há gente tão insana
Nem caravana do Arar

>>As caravanas / Chico Buarque <<

O irracionalismo e o
fundamentalismo vincam a 
multifacetada barbárie contemporânea 
do capitalismo mundial. Reconhecemos 
suas presenças nas ações beligerantes do 
imperialismo, nos atentados terroristas, 
nos crimes de ódio que engrossam as 
estatísticas de extermínio de negros/as, 
de pessoas em situação de rua, de jovens 
em conflito com a lei, de homossexuais 
e de transexuais; nos feminicídios e 
estupros coletivos, assustadoramente 
cada vez mais frequentes. E por que 
isso acontece? Essa é uma pergunta 
frequente que as pessoas se fazem 
diante da barbárie. Contudo, na 
maioria das vezes, sem compreender 
que estas violências extremas não 
são nem episódicas e tampouco 
desconectadas das expressões cotidianas 
do preconceito, da discriminação e da 
intolerância. A maioria das pessoas 
não consegue identificar a relação 
entre a barbárie extrema e o racismo, 
o machismo, a fobia à população LBGT 
e a intolerância religiosa que coalham 

de ódio o solo cotidiano. O modo de 
vida mediado por coisas, baseado na 
exploração do homem pelo homem e na 
apropriação privada da riqueza social 
produz desumanização, cujas causas 
precisam ser ocultadas pela classe 
dominante, para não colocar em risco a 
manutenção da sociabilidade burguesa. 
O indivíduo social confrontado pelo 
caráter bárbaro da realidade social 
procura entender, se proteger e reagir à 
hostilidade do cotidiano desumanizado. 
O irracionalismo e o fundamentalismo 
encontram no cotidiano alienado e 
violento do capitalismo um terreno 
fértil para se alastrar, oferecendo 
elementos que explicam a barbárie 
como fenômeno isolado, como desvio 
moral, como manifestação do mal 
encarnado por determinados grupos 
humanos. Neste registro conservador, 
a barbárie passa a ser explicada, e 
compreendida, destituída de suas 
determinações histórico-sociais. Numa 
operação mistificadora da realidade, o 
irracionalismo e o fundamentalismo 



>>As caravanas / Chico Buarque <<

Empenho na eliminação 

de todas as formas de 

preconceito, incentivando o 

respeito à diversidade, à 

participação de grupos 

socialmente discriminadose à 

discussão das diferenças

alimentam o ódio contra tudo e todos 
que, nesta visão, personificam o mal 
e ameaçam os “homens de bem”. 
Como na letra do poeta Buarque, 
há sempre “uma gente ordeira e 
virtuosa”, executando pelas próprias 
mãos ou clamando pelo uso da força 
contra grupos humanos considerados 
inferiores, imorais, violentos, perigosos 
e aberrantes. A estrutura heterogênea, 
fragmentada, imediata, espontânea 
e repetitiva do cotidiano favorece a 
reprodução do senso comum, de formas 
irracionais de compreensão da realidade 
e do preconceito. O preconceito 
é alimentado por juízos de valor 
baseados no senso comum, pelo medo 
do desconhecido, pela incompreensão 
do diferente, gerando concepções e 
atitudes irracionais, intolerantes e 
discriminatórias. O preconceito é avesso 
à razão, à liberdade e à autonomia; por 
isso, contrário à ética profissional do 
Serviço Social. O preconceito é fonte 
cotidiana de violência, de humilhação 
e de intolerância, impedindo o 
respeito à diferença, à diversidade e 
à manifestação da individualidade 
livre. O conservadorismo moral, o 
irracionalismo e o fundamentalismo 
religioso alimentam inúmeras formas 
de preconceito contra segmentos 
sociais considerados perigosos para 
a moral dominante, para a família 
tradicional e para a ordem social: 
negros/as, homossexuais, transexuais, 
lésbicas, usuárias/os de substâncias 
psicoativas, deficientes, idosos/as, 
pessoas com sofrimento psíquico são 
cotidianamente submetidas a situações 
de constrangimento, discriminação, 
humilhação e violência. A recusa de toda 
forma de preconceito é uma exigência 
ética para a/o assistente social, pois sua 

formação teórico-crítica e os valores 
autenticamente humanos defendidos 
pela categoria profissional supõem que o 
trabalho profissional seja fundamentado 
em conhecimento crítico sobre a 
realidade e orientado pela afirmação 
de direitos, pelo respeito à diversidade 
e pela recusa de todas as formas de 
opressão, dominação e desumanização. 
Esta exigência ética implica na 
crítica radical sobre o significado 
histórico dos valores, da moral e das 
concepções de homem e de sociedade 
que são incorporadas no processo de 
socialização. O empenho na eliminação 
dos preconceitos exige a identificação 
das manifestações particulares e o 
confronto crítico do moralismo, do 
irracionalismo, do fundamentalismo 
e da intolerância presentes no 
cotidiano social e profissional. Este 
empenho é também um exercício de 
autoconsciência, de reflexão ética 
sobre a moralidade e as escolhas de 
valor do próprio agente profissional. 
Neste princípio fundamental da ética 
profissional, coloca-se também o 
compromisso político com a visibilidade 
das bandeiras de luta dos grupos 
socialmente discriminados, por meio do 
reconhecimento de suas reivindicações 
e da articulação do trabalho profissional 
com suas estratégias coletivas de luta 
pela afirmação de seus direitos.

julho





Causa mortis: 
Traumatismo craniano.
Fruto de mergulhos 
profundos 
Em pessoas rasas

>> Zack Magiezi <<

Garantia do pluralismo 
no campo democrático e 
compromisso com o aprimoramento 
intelectual se articulam como 
exigências éticas para o trabalho 
profissional, que se realiza em 
espaços sócio-ocupacionais 
tensionados por interesses 
antagônicos, ou seja, atravessados 
pela disputa entre projetos distintos, 
tanto profissionais como societários. 
Com este princípio, o Serviço Social 
brasileiro, uma vez mais, revela seu 
compromisso com a democracia, 
reconhecendo sua centralidade como 
valor político e como organização 
político-social fundamental para a 
explicitação de valores essenciais e 
para a livre manifestação das forças 
sociais e políticas na formulação 
de respostas para o enfrentamento 

de conflitos. Do mesmo modo, ao 
delimitar o campo democrático 
como referência para o respeito 
às correntes profissionais e à 
diversidade teórica no âmbito da 
profissão, a categoria assume a 
recusa de tendências autoritárias 
e conservadoras, contrárias à 
democracia e aos valores humano-
genéricos. O respeito ao pluralismo 
no campo democrático também 
representa o confronto crítico do 
Serviço Social brasileiro com seu 
passado recente, marcado pelo 
conservadorismo. O reconhecimento 
da democracia como valor e o seu 
campo como referência universal 
para as vertentes profissionais 
assegura a coerência interna entre a 
perspectiva teórica, ética e política 
do projeto profissional hegemônico 
e a direção social estratégica 
assumida pela profissão. Em tempos 
de neoliberalismo e de pensamento 
pós-moderno, a garantia do 
pluralismo no campo democrático e o 
compromisso com o aprimoramento 
intelectual são também expressão 
de um posicionamento crítico 
de recusa do ecletismo teórico 



Garantia do 

pluralismo, através do 

respeito às correntes 
profissionais 
democráticas 

existentes e suas 

expressões teóricas, 
e compromisso 

com o constante 
aprimoramento 

intelectual

e do relativismo ético e político, 
que impedem a apreensão dos 
fundamentos da realidade social e de 
sua condição de totalidade histórica, 
contribuindo para a legitimação 
ideológica da sociabilidade burguesa. 
Neste princípio fundamental, outro 
aspecto relevante da concepção 
ética assumida pela categoria 
profissional merece destaque: o 
reconhecimento do aprimoramento 
intelectual como uma exigência 
para o trabalho profissional 
eticamente comprometido. Ou 
seja, neste princípio, explicita-se a 
impossibilidade de uma competência 
ética desvinculada da competência 
teórica. O compromisso com valores 
éticos supõe a viabilização dos meios 
necessários para sua efetivação; 
portanto, requer competência teórico-
metodológica, técnico-operativa e 
ético-política. Na mesma direção, 
o dinamismo, as contradições e a 
complexidade da realidade sócio-
histórica impõem o compromisso 
com o aprimoramento intelectual 
sob pena de o trabalho profissional 
ser ultrapassado pelas exigências 
históricas. 

agosto





Ela soube que estava 
no caminho certo 
quando escutou: 
‘você enlouqueceu’?
>> Zack Magiezi/Estranherismo/e-book, posição 821 <<

O Serviço Social brasileiro, 
salvo engano, é a única profissão 
que assume, em seu Código de Ética, 
o compromisso com a construção 
de uma sociedade emancipada, 
livre da dominação e da exploração 
de classe, etnia e gênero. Embora 
ousado, e aparentemente desmedido 
para uma profissão, na verdade, 
o compromisso profissional com 
as estratégias de luta que visam 
à superação da ordem burguesa é 
uma consequência irrefutável do 
amadurecimento intelectual e ético-
político da categoria profissional, 
adensado a partir de meados da 
década de 1980 e alimentado pela 
disposição crítica da profissão de se 
manter conectada com os processos 
históricos e com as estratégias de luta 
da classe trabalhadora. Da apreensão 
teórica da centralidade ontológica 
do trabalho e dos fundamentos da 
totalidade histórica, redunda a crítica 
radical da sociabilidade burguesa 
como forma histórica particular 
de relações entre os homens, que, 
fundada na apropriação privada dos 
meios de produção e dos produtos 
do trabalho, transforma a atividade 

humana criadora em fonte de 
opressão e dominação, institui 
profundas desigualdades entre o 
desenvolvimento do indivíduo social 
e do gênero, limita a expansão das 
capacidades humanas essenciais, 
gerando desumanização e apropriação 
predatória da natureza. Portanto, a 
opção do Serviço Social brasileiro 
pelo projeto de uma sociedade 
emancipada não poderia ser outro. 
A afirmação de seu compromisso 
ético com a opção por um projeto 
profissional vinculado ao processo 
de construção desta nova sociedade 
não revela somente a coerência 
com a compreensão teórica sobre a 
realidade social e profissional, mas 
também o correto dimensionamento 
entre os valores éticos defendidos, o 
trabalho profissional e a teleologia 
da práxis histórica, que tem como 
horizonte a emancipação humana. 
Longe de conceber que a emancipação 
humana possa ser alcançada por 
meio do trabalho profissional, já 
que se trata de uma tarefa histórica 
dos homens vivendo em sociedade, 
portanto, uma tarefa que ultrapassa 
largamente os limites de qualquer 
especialização do trabalho coletivo, 
o compromisso com a construção da 
sociedade emancipada expressa o 



Opção por um 

projeto profissional 

vinculado ao processo 

de construção de uma 

nova ordem societária, 
sem dominação, 

exploração de classe, 
etnia e gênero

lado em que a categoria profissional 
escolheu ficar na luta de classes. 
Esta opção revela também um 
dos significados da ruptura com o 
conservadorismo profissional e com a 
falaciosa perspectiva de neutralidade. 
Os projetos profissionais e sociais 
são formulações de sujeitos coletivos, 
teleologicamente orientadas para 
responder às necessidades sociais 
numa determinada direção que se 
pretende imprimir ao devir histórico. 
Disso decorre a existência de 
mediações concretas entre projetos 
profissionais e projetos de sociedade. 
Na sociedade dividida em classes, 
a escolha por determinado projeto 
social coloca-se nos seguintes termos: 
resignar-se e legitimar a barbárie 
das relações sociais instituídas pela 
ordem do capital ou resistir a ela 
e contribuir para a construção de 
uma nova ordem social capaz de 
efetivar a emancipação humana. 
Ou seja, uma ordem societária 
que assegure a expansão e o pleno 
desenvolvimento de individualidades 
livres, portanto, livre da opressão 
e da dominação de classe, étnica 
e de gênero. Neste princípio 
fundamental da ética profissional, 
uma vez mais é a defesa de um 
humanismo autêntico que se impõe 
ao compromisso ético-político da 
categoria, com a construção de uma 
nova forma de sociabilidade. Opção 
que encontra seus fundamentos 
nas possibilidades inscritas nas 
potencialidades emancipadoras 
da práxis, uma vez que “as leis da 
economia e da sociedade são também 
para o marxismo leis objetivas, isto é, 
leis que operam independentemente 
da consciência cognoscente. Mas o 

objeto e o substrato da economia 
não constituem uma objetividade 
alheia ao homem: constituem única 
e exclusivamente o sistema (e a 
transformação) das relações entre 
os homens, cujas leis (tomadas 
singularmente) não foram criadas 
por eles, mas que só podem se 
movimentar pelas suas ações, pelas 
relações que estabelecem e pela sua 
intervenção individual e coletiva 
sobre a natureza. No marxismo surge 
então elaborada, pela primeira vez 
de modo coerente, a ideia segundo a 
qual a economia, sociedade e história 
não são mais que o desenvolvimento 
do sistema de relações humanas e que 
as leis objetivas específicas que nelas 
operam – certamente que de modo 
complexo e através de mediações – 
são sínteses de ações humanas”1.

setembro

1 - Lukács, G. A responsabilidade social do 
filósofo. In O jovem Marx e outros escritos 
de filosofia. NETTO.J.P;COUTINHO,C.N 
(org).Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2009, p. 
216-217.





Aqui nesta casa

Ninguém quer a sua boa educação

Nos dias que tem comida

Comemos comida com a mão

E quando a polícia, doença, 

distância ou alguma discussão

Nos separam de um irmão

Sentimos que nunca acaba

De caber mais dor no coração

Mas não choramos à toa

Não choramos à toa

>> Volte para o seu lar, 
Arnaldo Antunes <<

Neste princípio, o compromisso 
ético da categoria se projeta sobre duas 
mediações fundamentais do trabalho de 
assistentes sociais, para a objetivação da 
ética profissional: a qualidade dos serviços 
prestados à população e a competência 
profissional. Sabemos que a precarização 
das condições de trabalho e o sucateamento 
das políticas sociais, inclusive a de educação, 
incidem de forma negativa sobre a qualidade 
dos serviços prestados às/aos usuárias/os 
e contribuem para situações cotidianas de 
violação de direitos. O enfrentamento da 
regressão no campo dos direitos e a defesa 
da qualidade dos programas e serviços 
sociais são pautas históricas de luta da classe 
trabalhadora. E o Serviço Social brasileiro, 
desde a ruptura com o conservadorismo 
profissional e a conquista da hegemonia do 
atual projeto ético-político profissional, tem 
participado, de forma orgânica e propositiva, 
de diversas frentes de luta em defesa destas 
pautas. Na mesma direção, as entidades 
profissionais têm investido esforços 
sistemáticos para oferecer recursos aos/às 
profissionais, na perspectiva de qualificar os 
serviços prestados à população. Nas últimas 
décadas, esses esforços têm se materializado 
por meio de resoluções que visam a assegurar 
as condições éticas e técnicas do exercício 
profissional; de posicionamentos políticos 
que oferecem parâmetros para a atuação 
profissional eticamente comprometida, em 
face de diversas situações de violação de 

direitos; da elaboração de material formativo, 
oferecendo subsídios para o trabalho de 
assistentes sociais nas diferentes políticas 
sociais; do debate coletivo e formulação 
de uma agenda permanente de lutas da 
categoria profissional; das comissões e 
grupos de estudos que integram as ações 
dos CRESS; da realização de seminários, 
encontros, congressos e cursos, que pautam 
temas contemporâneos e relevantes para o 
trabalho, a formação e a pesquisa em Serviço 
Social; das ações em defesa da qualidade da 
formação profissional, entre outras inúmeras 
iniciativas que visam a qualificar o trabalho 
profissional e, consequentemente, os serviços 
prestados à população. Essas iniciativas das 
entidades profissionais expressam o caráter 
coletivo da responsabilidade assumida pela 
categoria para viabilizar este princípio da 
ética profissional na perspectiva do projeto 
hegemônico do Serviço Social brasileiro. 
Mas sua objetivação cotidiana supõe que 
assistentes sociais sintam-se individualmente 
implicados/as com este compromisso e 
atentos/as às investidas de perspectivas 
teórico-metodológicas conservadoras nos 
espaços de formação e sócio-ocupacionais. 
O caráter contraditório das políticas 
sociais, sua funcionalidade estratégica 
para responder aos antagonismos de classe 
subalternizando as/os trabalhadoras/es, os 
mecanismos de dominação que atravessam 
seu financiamento, formulação, execução e 
avaliação, determinam, de forma particular, 
as requisições institucionais postas ao 
trabalho da/o assistente social. Inserido/a 
em processos de trabalho distintos no 
âmbito das políticas sociais, a/o assistente 
social é demandada/o como especialista 
para formular respostas às expressões da 
questão social, na perspectiva da dominação 
e do controle dos segmentos empobrecidos 
da classe trabalhadora. Assim, como 
tendência dominante, a competência 
profissional requisitada pelo mercado de 
trabalho, e reforçada pelas perspectivas 
teórico-metodológicas conservadoras, tem 
um sentido contrário àquele defendido 
pelo projeto profissional hegemônico. Do 
ponto de vista da dominação burguesa, 



Compromisso com a 

qualidade dos serviços

prestados à população 

e com o aprimoramento 

intelectual, na perspectiva 

da competência profissional

a competência requisitada é de caráter 
instrumental, do saber fazer, da capacidade 
de operacionalização das requisições 
institucionais sem crítica sobre seus 
significados, finalidades e consequente 
funcionalidade às tendências regressivas 
no campo dos direitos. Obviamente que 
assistentes sociais têm de responder às 
requisições institucionais, sob pena de 
desvalorização de sua importância como 
especialista e de suas atribuições privativas 
nos processos de trabalho dos quais participa. 
No entanto, neste princípio do Código, 
coerente com a concepção teórica que 
fundamenta a ética profissional, a qualidade 
dos serviços prestados é concebida na 
perspectiva dos interesses e necessidades da 
classe trabalhadora. Concepção que, no solo 
cotidiano, se choca com a noção de qualidade 
que interessa à dominação, como aquela 
vinculada à lógica produtivista e da gestão 
mercantil, cada vez mais presente nos espaços 
sócio-ocupacionais. Por isso, o compromisso 
ético com a qualidade dos serviços 
prestados à população, na perspectiva do 
trabalho, demanda um compromisso com 
o aprimoramento intelectual na mesma 
direção: de uma competência profissional 
que se expressa pela apreensão crítica 
da realidade social e profissional e pela 
intervenção que gera mudanças nesta 
realidade, na direção dos interesses e 
necessidades das/os trabalhadoras/es. 
O avanço do conservadorismo tem sido 
favorecido pelo ideário neoliberal e pós-
moderno e, no âmbito das perspectivas 
teórico-metodológicas do Serviço Social 
brasileiro, configura-se como uma tendência 
regressiva sobre os avanços decorrentes do 
amadurecimento intelectual e ético-político 
da vertente hegemônica, dinamizada pelas 
forças sociais democráticas da década 
de 1980. É preciso atenção para que os 
limites objetivos da precarização das 
condições de trabalho e do sucateamento 
das políticas sociais não sejam tomados 
como determinações intransponíveis e 
inevitáveis, abrindo espaço para o avanço 
do conservadorismo. O aprimoramento 
intelectual, na perspectiva da crítica social, 

é condição para assegurar o compromisso 
com a qualidade dos serviços prestados à 
população em face de suas necessidades e 
interesses, pois “o rebatimento entre nós, 
das epistemologias pós-modernas acaba 
por esgotar-se, em geral, no abandono de 
categorias (como a totalidade) e resulta, 
sobretudo, no empirismo e, no domínio 
da intervenção, no mero possibilismo. 
Precisamente, por este viés – veja-se a ironia 
da história – a hipoteca do conservadorismo 
difuso retorna e reconquista amplos espaços. 
Rompida a dominância conservadora, já 
comentada, ela se metamorfoseia e passa 
a atravessar as novas dimensões do fazer 
profissional. O resultado mais visível 
deste movimento é que a elaboração 
teórico-metodológica se torna, ela mesma, 
minimalista. Sua tendência mais evidente é a 
produção de conhecimentos que possam ser 
diretamente instrumentalizáveis na escala 
da imediata intervenção profissional. Daí 
que as preocupações teórico-metodológicas 
tendam a converter-se em preocupações de 
“metodologia de ação”. A análise da realidade, 
sua elaboração reflexiva e sua síntese teórica 
tendem a ser substituídas pela análise de 
vetores da realidade que podem ser objeto 
imediato da intervenção profissional. Vê-se, 
pois, que, lançada à rua pela porta da frente, a 
velha representação do Serviço Social ‘como 
profissão da prática’ invade a nossa casa pelas 
janelas do fundo”1 .

novembro

1 -NETTO, J.P. “As perspectivas teórico-
metodológicas contemporâneas no Serviço 
Social” In O trabalho social França Brasil. 
São Paulo: SESC/CBCISS, 2011, p.: 160-161.





Desde pequena 
disseram para ela ser amélia

e ela foi…capitu

>> Zack Magiezi / Estranherismo. E-book. Posição 797 <<

Na base de toda discriminação,
podemos encontrar expressões 
particulares de preconceito, alimentadas 
pelo irracionalismo, pelo moralismo 
e pela intolerância. Contrária à 
razão crítica, à ética, à autonomia, à 
democracia, aos direitos e à liberdade, 
a discriminação é fonte de violência, de 
desigualdade e barbárie. A sociedade 
brasileira, profundamente marcada 
por sua estrutura desigual, autoritária 
e conservadora, sempre banalizou a 
discriminação de segmentos sociais que 
não integram as elites dominantes. No 
entanto, com o avanço do irracionalismo 
e do conservadorismo no contexto de 
barbárie do capitalismo mundial, esta 
situação assume contornos dramáticos. 
Sem qualquer esforço reflexivo, é possível 
identificar, no solo cotidiano e nas redes 
sociais, manifestações despudoradas de 
racismo, machismo, misoginia, homofobia, 
transfobia, lesbofobia, preconceitos de 
classe e étnicos. Essas manifestações 
não apenas crescem assustadoramente, 
como confrontam abertamente as 
parcas conquistas forjadas no contexto 
de transição democrática da década 
de 1980, e que visavam a minimizar 
injustiças históricas cometidas contra 
mulheres, negros/as,  LGBTs*, indígenas e 
trabalhadoras/es rurais. Já nos anos 1990, 
tais conquistas encontraram resistência 
à sua aprovação e, no contexto de mais 
uma crise de dominação burguesa no 
ano de 2016, vários projetos foram 
desengavetados, enfeixando um pacote 
de “reformas regressivas”. Muitas, já 
aprovadas,  atentam contra a Constituição, 

o Estado Democrático de Direitos, a 
laicidade do Estado, retirando direitos e 
abrindo espaço para o avanço de forças 
sociais conservadoras e autoritárias, cujas 
concepções e normativas são baseadas 
em preconceitos de gênero, étnico-
racial, político e de classe. Dentre as 
reformas que trazem as marcas profundas 
do preconceito e da discriminação, 
podemos destacar: restrição de acesso 
ao abortamento legal; Estatuto do 
Nascituro; Estatuto da Família; Escola 
sem Partido, exclusão da abordagem de 
gênero nas políticas sociais e na educação; 
obrigatoriedade do ensino religioso nas 
escolas públicas; vedação da adoção para 
casais homoafetivos; fim da demarcação 
das terras indígenas; revisão e restrição 
da função social da propriedade da terra; 
tipificação do terrorismo; redução da 
maioridade penal; aumento do tempo de 
internação de adolescentes em conflito 
com a lei; restrição do direito à greve; 
criminalização dos movimentos sociais, 
entre outras. Reformas  aprovadas em 
caráter de urgência, sem debate público, e 
que são legitimadas por posicionamentos 
de valores conservadores e autoritários. Na 
maioria dos casos, a base de legitimidade 
social destas reformas é dada por visões 
estereotipadas e preconceituosas sobre 
os grupos sociais diretamente afetados 
por tais medidas. O preconceito de classe 
e o racismo alimentam a desconfiança 
sobre a índole da juventude pobre 
e negra, justificando o arbítrio e o 
recrudescimento das penas. O machismo 
e a misoginia legitimam a violência contra 
as mulheres e o feminicídio, impedindo 
o seu reconhecimento jurídico, sua 
visibilidade política e retroagindo nas 
incipientes conquistas legais dos direitos 



Exercício do Serviço Social 
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discriminar, por questões 
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condição física. 

das mulheres. Os preconceitos político, de 
classe, étnico-racial e de gênero, justificam 
as medidas de exceção, a militarização da 
polícia e a criminalização dos movimentos 
sociais. Os preconceitos de classe e 
étnico-racial, geram suspeição sobre as 
necessidades, a moral e o modo de vida 
dos/as integrantes das comunidades 
indígenas, quilombolas, tradicionais e 
de trabalhadoras/es rurais, banalizando 
a retirada de seus direitos, a violência 
e o extermínio praticados contra essas 
comunidades. A fobia LGBT legitima a 
violação de direitos e a banalização da 
violência e dos crimes de ódio que tornam 
o Brasil o país com o maior número de 
crimes praticados contra a população 
LGBT. Entre estas medidas violadoras 
de direitos e as expressões cotidianas 
mais singularizadas de discriminação, 
existem inúmeras mediações que as 
integram numa mesma totalidade: a 
reprodução ampliada e a banalização 
do preconceito e da discriminação. No 
cotidiano social e profissional, mulheres 
são discriminadas por serem mulheres, 
sendo vitimizadas por diversas formas 
de violência: sexual e doméstica; assédio 
no trabalho; condenação moral por seu 
comportamento, modo de se vestir, 
orientação sexual e escolhas relativas 
à maternidade e à profissão. Negros e 
negras são discriminados/as e tornam-
se vítimas de violência pela cor de sua 
pele, pelo seu cabelo, por sua prática 
religiosa, por suas preferências musicais 
e identidade cultural. A população LGBT* 
é discriminada por sua orientação sexual 
e identidade de gênero, vitimizada pela 
violência e crimes de ódio, pela negação de 
sua identidade, pela violação sistemática 
de direitos básicos, como acesso a bens 
e serviços, à livre manifestação de afeto 
em espaços públicos, à união afetiva, à 
maternidade e à paternidade. Indígenas, 
quilombolas, trabalhadoras/es rurais 
são discriminadas/os e vitimizadas/
os pela violência contra sua identidade 
cultural, pelo significado social e político 
de suas reivindicações, seu modo de 

vida e crenças. Essas discriminações e as 
violências que acarretam nem sempre são 
explícitas, ocultam-se nas anedotas e nos 
memes preconceituosos que viralizam nas 
redes sociais e no cafezinho; nas entradas 
e elevadores de serviço; nos uniformes de 
garis, babás e domésticas; nos aparatos 
e penteados usados para domar os 
cabelos “considerados ruins”; nas caras 
e bocas de reprovação e repúdio de suas 
aparências, comportamento e presença 
em locais “nos quais não deveriam estar 
ou não sabem se comportar”; na recusa 
do aperto de mão; na ausência do bom 
dia; no olhar que não vê. Esses são alguns 
elementos da realidade que fundamentam 
o compromisso ético da/o assistente 
social com o exercício da profissão sem 
discriminar e sem ser discriminada/o, 
expressando seu posicionamento 
contrário a todas formas de discriminação 
de classe, gênero, étnico-racial, 
religiosidade, nacionalidade, identidade de 
gênero, idade e condição física que violam 
direitos e produzem violência contra os 
indivíduos sociais atendidos pelo Serviço 
Social e às/aos assistentes sociais. Neste 
princípio do Código, o posicionamento 
ético contrário à discriminação também 
revela a autoconsciência da categoria 
profissional sobre sua diversidade de 
classe, de gênero, de geração, de crença, 
étnico-racial, de condição física e de 
identidade de gênero. 

dezembro






